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E M E N T A

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. RECEBIMENTO DA VANTAGEM NA VIA ADMINISTRATIVA. COBRANÇA DE DIFERENÇAS VENCIDAS. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE EXCESSO NA EXECUÇÃO. APLICABILIDADE DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 741 DO CPC DE 1973. EMBARGOS ACOLHIDOS.

1. Cuida-se de embargos à execução, opostos pela União, impugnando a execução de Título Judicial proferido em mandado de segurança originário, no qual se deferiu a incorporação de quintos relativos a função comissionada, exercida por servidores do Poder Judiciário da União, no período compreendido entre 08/04/1998 e 04/09/2001.

2. O mandado de segurança foi impetrado em setembro de 2004, o acórdão do Superior Tribunal de Justiça que concedeu a segurança, proferido em dezembro de 2007, somente transitou em julgado em junho de 2010. Desde janeiro de 2005 os servidores recebem, por força de decisão administrativa, o valor incorporado. A execução foi proposta apenas para reclamar valores vencidos e não pagos, na via administrativa, entre setembro e dezembro de 2004.

3. A Fazenda Nacional embargou a execução em 2014, reclamando - inicialmente - excesso decorrente de divergência na aplicação de juros de mora e correção monetária. Mais recentemente, em julho de 2016, peticionou pela negativa de vigência ao título com trânsito em julgado, defendendo tese no sentido de que o STF consolidou entendimento de não ser possível a incorporação de quintos pelos servidores quando decorrentes do exercício de cargo em comissão/função comissionada ocupada no período compreendido entre 08/04/1998 e 04/09/2001.

4. No curso da execução sobreveio decisão definitiva, proferida pela Suprema Corte, no sentido de não se acolher a pretensão de incorporação de quintos após a vigência da Lei n. 9.624, de 1998, em acórdão adotado no regime de repercussão geral (RE 638115, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 19/03/2015, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-151 DIVULG 31-07-2015 PUBLIC 03-08-2015).

5. A inexigibilidade do pagamento impugnado pela União encontra amparo no normativo processual vigente, posto que o art. 741, II e parágrafo único (atual art. 525, § 12, da Lei 13.105, de 16 de março de 2015) c/c art. 475-L, II, e § 1º, ambos do CPC de 1973, permitem, nos embargos à execução, a declaração de inexigibilidade da obrigação estampada no título se a soberana decisão do Supremo Tribunal for proferida nas hipóteses que mencionam.
6. A União reclama a aplicabilidade imediata do quanto fixado no acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no RE 638.115, em sede de repercussão geral. É o quanto basta para se declarar a inexigibilidade do valor exequendo, com força no art. 741, II, VI e parágrafo único do Código de Processo Civil de 1973.

7. Por fim, observo que a Suprema Corte modulou os efeitos da decisão, desobrigando a devolução dos valores recebidos pelos servidores até a data do julgamento – concluído no dia 19/03/2015, cessando, porém, desde essa data a ultra-atividade das incorporações concedidas indevidamente.

8. Embagos à execução acolhidos, para declarar a inexigibilidade do cumprimento da obrigação de pagar diferenças vencidas entre setembro e dezembro de 2004, a título de incorporação de quintos, com extinção da execução; custas e honorários advocatícios, pelos embargados.
A C Ó R D Ã O

Decide a Seção, por unanimidade, acolher os embargos à execução.

1ª Seção do TRF da 1ª Região – 27/09/2016.

Desembargador Federal JAMIL ROSA DE JESUS OLIVEIRA

Relator
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